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1. Resumo Executivo 

 

O presente relatório apresenta os resultados do Diagnóstico Participativo sobre Igualdade de 

Género, Direitos Humanos e Situação da Mulher Agricultora em São Tomé e Príncipe (STP), 

realizado entre outubro 2024 e dezembro 2024. O estudo abrangeu 14 comunidades com 

associadas da Associação de Mulheres Agricultoras Unidas de São Tomé e Príncipe (AMAGRU STP) 

distribuídas pelos distritos de Mé-Zóchi, Lobata e Cantagalo, incluindo a comunidade-mãe da 

AMAGRU STP, Claudino Faro. Este diagnóstico teve como objetivo principal perceber os desafios 

enfrentados pelas mulheres agricultoras, mapear práticas e políticas locais e propor intervenções 

estratégicas para o empoderamento socioeconómico feminino.  

 

1.1. Objetivos do Diagnóstico Participativo (DP)  

 Avaliar a situação socioeconómica das mulheres agricultoras/ rurais e sua inserção no 

mercado formal. 

 Analisar as barreiras culturais e institucionais que limitam a igualdade de género e o 

acesso a direitos. 

 Investigar os impactos das alterações climáticas sobre a segurança alimentar e a resiliência 

das mulheres e suas famílias. 

 Propor um Plano de Empoderamento da Mulher (PEM) com estratégias concretas para 

reduzir desigualdades de género e promover inclusão socioeconómica. 

 

1.2. Metodologia 

O diagnóstico foi conduzido de forma participativa, envolvendo entrevistas individuais, grupos 

focais e consultas com stakeholders governamentais e da sociedade civil. As principais 

ferramentas utilizadas incluíram questionários estruturados, matriz de linha de base e análises 

qualitativas e quantitativas. 
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1.3. Principais Descobertas 

1. Situação das Mulheres Agricultoras 

 As mulheres representam uma parcela muito significativa da força de trabalho agrícola.  

 Estas mulheres agricultoras enfrentam limitações no acesso a recursos produtivos e 

acesso a mercados formais. 

 Há uma falta de informação sobre as políticas públicas efetivas voltadas para a inclusão 

socioeconómica feminina no mercado. 

 

2. Desigualdade de Género e Direitos Humanos 

 Muitas mulheres desconhecem seus direitos fundamentais e enfrentam barreiras 

culturais que perpetuam a exclusão social e económica. 

 A segurança social e garantias laborais são praticamente inexistentes para as agricultoras.  

 

3. Impactos das Alterações Climáticas 

 As alterações climáticas, apesar de lentamente sentidas, estão a agravar a insegurança 

alimentar e a afetar as mulheres agricultoras, principalmente no distrito de Lobata. 

 

4. Acesso ao Mercado e Oportunidades Económicas 

 Apesar do potencial, e do grande interesse por parte das mulheres agricultoras, de 

colaboração com os setores da hotelaria e turismo, há desafios logísticos, organizacionais 

e de qualidade na integração das mulheres agricultoras em cadeias de valor mais 

lucrativas. 

 

5. Práticas e Políticas Locais 

• Identificaram-se alguns casos de sucesso que podem ser replicados, mas há necessidade 

de maior coordenação interna entre as agricultoras e também entre atores públicos e 

privados. 
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1.4. Conclusões e Recomendações 

O diagnóstico revelou a necessidade urgente de intervenções estratégicas que promovam a 

igualdade de género e o acesso das mulheres rurais aos seus direitos. Com base nos achados, 

foram propostas ações no âmbito do Plano de Empoderamento da Mulher (PEM), incluindo: 

 Capacitação técnica e sensibilização sobre direitos humanos e igualdade de género. 

 Fortalecimento de parcerias público-privadas, com foco no setor da hotelaria. 

 Introdução de práticas agrícolas resilientes às alterações climáticas.  

 

 

1.5. Próximos Passos 

A implementação das recomendações do PEM exige esforços coordenados entre governo, ONG’s, 

associações comunitárias e o setor privado, promovendo um trabalho de colaboração e parceria, 

com vista a resultados mais vantajosos para todas/os. Um plano de monitoria e avaliação será 

desenvolvido para garantir a eficácia das ações propostas e sua replicação em outros distritos de 

STP, inclusive a Região Autónoma do Príncipe. 

Este relatório busca servir como base para políticas públicas e ações concretas que visem 

melhorar a qualidade de vida das mulheres agricultoras, promovendo maior equidade e 

desenvolvimento sustentável em São Tomé e Príncipe. 

É ainda necessário que a AMAGRU STP estabeleça parcerias com os órgãos de comunicação 

social, sendo a rádio uma opção viável, dado o seu alcance na promoção nacional da igualdade 

de género, com vista a desenvolver uma estratégia de comunicação e visibilidade das suas 

atividades e suas ações. 

 

1.6. Contextualização 

São Tomé e Príncipe é um pequeno arquipélago localizado no Golfo da Guiné, na costa ocidental 

da África Central. Composto por duas ilhas principais, São Tomé e Príncipe, e várias ilhotas, o país 

tem uma extensão territorial de aproximadamente 1.001 km², sendo uma das menores nações 

africanas em termos geográficos.  

O clima é tropical, com duas estações principais: a chuvosa e a seca (comumente conhecida por 

Gravana), e o terreno é montanhoso, especialmente na ilha de São Tomé, com um rico solo 
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vulcânico onde abunda o potencial agrícola. A biodiversidade do país é enorme, com uma fauna 

e flora únicas, originando uma dependência substancial dos recursos naturais. São Tomé e 

Príncipe tem uma população de cerca de 225.000 habitantes, onde mais de metade da população 

é feminina, tornando a inclusão e o empoderamento das mulheres essenciais para o 

desenvolvimento do país.  

A maioria da população vive nas áreas urbanas, especialmente na capital, mas uma parte 

significativa reside em comunidades rurais onde a agricultura desempenha um papel central na 

subsistência familiar. A agricultura é a principal atividade económica do país, representando cerca 

de 15% do PIB e empregando aproximadamente 70% da população rural. Entre os principais 

produtos agrícolas estão o cacau, côco, óleo de palma e frutas tropicais, além de culturas de 

subsistência como milho, fruta-pão e banana. No entanto, o setor agrícola enfrenta diversos 

desafios, incluindo práticas rudimentares, baixo acesso a tecnologias, e mais recentemente, os 

impactos das alterações climáticas, que afetam a produtividade e aumentam a insegurança 

alimentar. 

Este relatório apresenta os resultados do Diagnóstico Participativo sobre Igualdade de Género, 

Direitos Humanos e a Situação da Mulher Rural em São Tomé e Príncipe (STP), realizado entre 

outubro e dezembro de 2024. O estudo envolveu 14 comunidades localizadas nos distritos de 

Mé-Zochi, Lobata e Cantagalo, com destaque para a comunidade-mãe do projeto, Claudino Faro. 

O principal objetivo deste diagnóstico foi identificar os desafios enfrentados pelas mulheres 

agricultoras, mapear práticas e políticas existentes e propor intervenções estratégicas que 

promovam o empoderamento socioeconómico feminino e a igualdade de género. 

As mulheres agricultoras desempenham um papel central na economia agrícola do país, 

contribuindo para a segurança alimentar e o sustento das suas famílias. No entanto, enfrentam 

desigualdades de género profundamente enraizadas, que limitam seu acesso a recursos, direitos 

e oportunidades de mercado. Este diagnóstico responde a estas questões, alinhando-se aos 

Objetivos de Desenvolvimento Sustentável (ODS), especialmente os relacionados à igualdade de 

género (ODS 5) e à erradicação da pobreza (ODS 1). 
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Relevância do Diagnóstico Participativo 

Este diagnóstico surge como um passo essencial para compreender as dinâmicas locais que 

perpetuam as desigualdades de género e os desafios enfrentados pelas mulheres agricultoras. 

Além disso, a sua realização é fundamental para a elaboração do Plano de Empoderamento da 

Mulher (PEM), que visa fortalecer as capacidades locais e promover práticas sustentáveis e 

inclusivas. 

Reconhecer o importante papel que as mulheres rurais desempenham no fortalecimento e 

resiliência de sistemas alimentares sustentáveis é um passo fundamental na erradicação da 

pobreza e da desigualdade (Direitos das mulheres rurais em São Tomé e Príncipe, victoria medina, 

2022). 

 

Área de Abrangência 

O Diagnóstico Participativo cobriu 14 comunidades nos seguintes distritos: 

 Mé-Zóchi: 4 comunidades. 

 Lobata: 5 comunidades. 

 Cantagalo: 5 comunidades (incluindo a comunidade-mãe, Claudino Faro). 

 
Figura 1 - Comunidades abrangidas no diagnóstico participativo 
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Lista das comunidades 
 

Comunidade Distrito Visita Nº participantes Acesso 
Data visita  

(2024) 

Claudino Faro Cantagalo Dia 3 25 Mau 27.11 
Bernardo Faro Cantagalo Dia 3 18 Mau 27.11 
Anselmo Andrade Cantagalo Dia 2 23 Mau 26.11 
Água Izé Cantagalo Dia 1 14 Bom 25.11 
Santa Cecília Cantagalo Dia 2 11 Bom 26.11 
Plancas I Lobata Dia 5 19 Médio 30.11 
Plancas II Lobata Dia 5 6 Médio 30.11 
Praia das Conchas Lobata Dia 5 14 Médio 30.11 
Maianço Roça Lobata Dia 4 9 Médio 28.11 
Fernão Dias Lobata Dia 6 13 Bom 01.12 
Filipina Mé-Zochi Dia 4 5 Bom 28.11 
Monte Macaco Mé-Zochi Dia 4 17 Mau 28.11 
Platô Mé-Zochi Dia 6 15 Médio 01.12 
Milagrosa Mé-Zochi Dia 6 5 Bom 01.12 

 

1.7. Estrutura do Relatório 

 
O relatório está organizado da seguinte forma: 

 

 Capítulo 1: Introdução – Contextualiza o diagnóstico e apresenta os objetivos e relevância. 

 Capítulo 2: Metodologia – Detalha o processo de recolha, análise e sistematização da 

informação.  

 Capítulo 3: Resultados – Apresenta as descobertas em relação à situação das mulheres 

agricultoras, desigualdade de género, alterações climáticas e boas práticas.  

 Capítulo 4:  Conclusões e Recomendações – Fornece um resumo das principais conclusões 

e recomendações estratégicas. 

 Capítulo 5: Plano de Empoderamento da Mulher (PEM) – Descreve as ações propostas 

para reduzir desigualdades de género e promover a inclusão socioeconómica. 

 
 
 
 



 

2. Metodologia  
 

2.1. Abordagem Metodológica 

 
O Diagnóstico Participativo foi conduzido utilizando uma abordagem inclusiva e participativa, que 

colocou as mulheres agricultoras e outros atores locais no centro do processo. O objetivo foi 

garantir que as suas vozes, experiências e perceções fossem devidamente representadas neste 

documento. 

2.2. Etapas da Metodologia 

 

1. Revisão Bibliográfica e Planeamento Inicial 

 Foi realizada uma análise documental de políticas públicas, estratégia nacional sobre 

igualdade de género, estudos existentes e dados secundários relacionados à igualdade 

de género, agricultura e alterações climáticas em STP. 

 

2. Mobilização Comunitária e Consultas Preliminares 

 Envolvimento de lideranças comunitárias para facilitar o acesso às comunidades. 

 Reuniões iniciais com parceiros locais, incluindo a Associação de Mulheres Agricultoras 

Unidas de São Tomé e Príncipe (AMAGRU STP), ONGs e entidades governamentais para 

alinhar objetivos e recolher informações contextuais. 

 

3. Recolha de Dados Primários 

 Entrevistas Individuais: Realizadas com mulheres agricultoras para compreender desafios 

pessoais, acesso a recursos, e suas perceções sobre os direitos de género. 

 Grupos Focais: Facilitados para explorar dinâmicas comunitárias, identificar boas práticas 

e analisar perceções coletivas. Estes grupos serão compostos maioritariamente por 

mulheres, mas são inclusivos aos homens agricultores, quando localmente identificados. 

 Consultas com Stakeholders: Envolvimento de atores governamentais, privados e da 

sociedade civil para mapear políticas e programas existentes. 
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4. Análise e Sistematização da Informação 

 Utilização de técnicas qualitativas (análise de narrativas) e quantitativas (estatísticas 

descritivas) para organizar os dados recolhidos. 

 Elaboração de uma matriz da linha de base para estabelecer referências iniciais sobre 

desigualdades de género e acesso a direitos. 

 

5. Validação dos Resultados 

 Apresentação preliminar dos resultados às comunidades e parceiros para validação e 

recolha de feedback. 

2.3. Ferramentas Utilizadas 

 

As ferramentas usadas durante o diagnóstico e respetiva análise são variadas, e apresentadas 

como anexos a este documento, sendo que entre elas se destacam: 

 Guias de Entrevistas: Estruturados e adaptados para diferentes públicos (mulheres 

agricultoras, ONG’s, entidades governamentais e privadas). 

 Questionários: Aplicados para recolha de dados demográficos e socioeconómicos. 

 Microsoft Excel: Análise e tratamento dos dados quantitativos adquiridos, através dos 

questionários individuais.  

 Matriz de Linha de Base: Ferramenta para análise inicial das condições de igualdade de 

género nas comunidades. 

2.4. Fontes de Dados 

O diagnóstico baseou-se em diversas fontes de dados, abrangendo métodos qualitativos e 

quantitativos para garantir uma análise abrangente. Foi realizada uma revisão documental, que 

incluiu a análise de relatórios, políticas públicas e estudos anteriores relacionados à igualdade de 

género e ao setor agrícola em STP. Grupos focais, compostos por mulheres agricultoras, 

representantes de ONGs e atores institucionais, permitiram captar perceções coletivas e 

dinâmicas comunitárias. Questionários estruturados foram aplicados para recolher dados 

individuais sobre condições socioeconómicas, acesso a mercados e direitos. Entrevistas com 

líderes, agricultoras de referência locais e representantes do setor público e privado 

complementaram o levantamento. A observação direta foi realizada durante visitas às 

comunidades, permitindo identificar práticas agrícolas e contextos sociais em primeira mão. 
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2.5. Participação 

O diagnóstico contou com a participação de 194 membros, representantes de diversas 

comunidades e instituições-chave, como o INPG, Direção de Agricultura, a CECAB e a CECAC 11, 

a FENAPA, a Oikos, a Wact e outros. A proporção de género nos grupos focais teve uma forte 

representação feminina: Mulheres (90%), Homens (10%). Este rácio reflete o esforço para incluir 

as vozes das mulheres, protagonistas do estudo, enquanto se integrou uma perspetiva ampla e 

inclusiva por meio da participação masculina e institucional. 

 

 
Encontro na comunidade de Maianço Roça -  Lobata 

 

 
Encontro nas comunidades de Plancas I - Lobata 
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Encontro nas comunidades de Anselmo Andrade - Cantagalo 

 

 

Encontro nas comunidades de Platô – Mé-Zóchi 
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Encontro CECAQ 11      Encontro FENAPA 

 

 

 
Encontro CECAB 

 

 
Encontro INPG 
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Limitações do Diagnóstico Participativo 

 Clima e Acesso a Comunidades Remotas: Algumas localidades apresentaram desafios 

logísticos que impactaram minimamente o cronograma de recolha de dados porem, o 

objetivo inicial foi cumprido. 

 Barreiras Culturais: Em poucos exemplos, uma pequena resistência e falta de coesão local, 

relacionada à discussão de comercialização de produtos, limitaram a profundidade de 

algumas entrevistas.  

 Dados Secundários Insuficientes: A ausência de informações estatísticas atualizadas 

dificultou a triangulação de alguns resultados. 

 Sentiu-se que algumas mulheres não estarão muito habituadas a métodos de trabalho 

e reflexão participativos, o que reforça a pertinência de se apostarem em metodologias 

de investigação e intervenção com este caráter, dando voz a quem, normalmente, está 

afastado dos palcos de planeamento e decisão. 

 

Garantias Éticas e Participação Comunitária 

O Diagnóstico Participativo seguiu princípios éticos rigorosos, incluindo consentimento 

informado e confidencialidade. As participantes foram envolvidas em todas as fases do processo, 

garantindo uma abordagem esclarecedora, inclusiva e representativa. Os próximos capítulos 

detalharão os resultados obtidos e as recomendações estratégicas que guiam a formulação do 

Plano de Empoderamento da Mulher. 
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3.  Resultados e Observações 
 

Este capítulo analisa os principais resultados do Diagnóstico Participativo, destacando as 

condições socioeconómicas das mulheres agricultoras, sua participação no mercado, 

conhecimento sobre direitos e segurança social, impacto das mudanças climáticas e resiliência, e 

o papel das organizações locais. A análise reflete as contribuições das mulheres agricultoras e 

outros stakeholders, destacando os desafios e oportunidades para o empoderamento feminino 

na agricultura. 

 

3.1. Condições Socioeconómicas das Mulheres Agricultoras 

 

 Fontes de Rendimento e Propriedade de Terra 

A agricultura é a principal fonte de rendimento das mulheres entrevistadas nas 14 comunidades, 

com destaque para a produção de cacau, banana, matabala, mandioca e frutas diversas. A maioria 

das mulheres cultiva em terras que identificam como sua propriedade, garantindo uma base para 

o desenvolvimento da atividade. É de referir, porém, que grande parte das terras onde trabalham 

é de propriedade das famílias, mas frequentemente sem títulos definitivos, sendo estes muito 

difíceis de adquirir, o que limita a sua expansão, acesso a créditos ou investimentos. Também foi 

referenciada a dificuldade de conseguir novas terras para as jovens agricultoras. 

 

 Apoios e Incentivos à Agricultura 

O apoio à atividade agrícola é considerado insuficiente. Apoios externos à atividade agrícola são 

raros e esporádicos, geralmente oriundos de cooperativas como a CECAQ 11 ou CECAB, que 

fornecem insumos e formação em parceria com o INPG a membros locais. O FENAPA aponta a 

filiação à plataforma PROPAC como uma forte iniciativa de capacitação. As mulheres agriculturas 

também contam com pequenos apoios de ONG’s com projetos ambientais e sociais, como a TESE 

ou a OIKOS, no entanto, estas iniciativas são limitadas e não cobrem todas as necessidades das 

agricultoras. O governo complementa essas ações com programas de microcrédito, saúde 

nutricional e capacitação agrícola, como confirmado nas comunidades de Lobata que referiram 

um pequeno apoio em insumos agrícolas por parte do Estado, mas pedem um maior suporte do 

mesmo, principalmente na criação de infraestruturas, transportes e água potável. 
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 Igualdade de Oportunidades entre Homens e Mulheres 

O Governo de STP está a integrar a perspetiva de género através de programas de formação e 

incentivos à participação feminina, e de forma geral, as mulheres agricultoras afirmaram não 

existirem diferenças de oportunidades entre homens e mulheres agricultores na comunidade. 

Porém as Organizações de Sociedade Civil e ONG’s defendem que esta sensação de igualdade 

provém da falta de conhecimento sobre os direitos das mulheres. No entanto, os desafios 

enfrentados pelas agricultoras, como a falta de estradas e transporte adequado, indicam uma 

vulnerabilidade estrutural que afeta especialmente as mulheres, dado o papel central que 

desempenham na gestão familiar e nas vendas 

 

 
Participação da Mulher Rural 

 

3.2. Participação e Inclusão no Mercado 

 

 Canais de Comercialização e Formalidade do Negócio 

Apesar de serem estas mulheres agricultoras que fornecem a maior parte dos mercados de São 

Tomé, uma exceção positiva no mercado agrícola em STP é o Cacau. Sendo este, o rendimento 

mais seguro e organizado, a maior parte das mulheres agricultoras fornece cacau para 

cooperativas específicas (ex: CECAB, CECAQ 11) ou pequenas empresas, em regra geral todos os 

15 dias durante a época. Para além da compra garantida, estas cooperativas e/ou empresas 
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oferecem grande facilidade de acesso aos pontos de venda, evitando maiores logísticas e custos 

de transportes para as mulheres agricultoras. 

Da enorme restante produção agrícola, a grande maioria dos produtos são vendidos de forma 

informal, para intermediárias locais (Palaiês) ou diretamente no mercado local, ou no mercado 

central de Bobô-Fôrro, em São Tomé. As mulheres agricultoras enfrentam grandes dificuldades 

para escoar a totalidade da sua produção (expecto o cacau), vendendo em média apenas metade 

do que colhem. O restante do produto é, por regra geral, deixado a fiado com as Palaiês devido 

ao custo de trazer de volta, ou usado para consumo local ou alimentação da agropecuária. 

Foi identificado que estas mulheres agricultoras apenas colhem parte da produção que 

consideram poder vender indicando que, apesar do problema geral identificado de roubos locais 

agrícolas e incapacidade legal para o resolver, existe produção acima da capacidade de consumo 

do mercado nacional. 

O projeto Nutrir tem impulsionado a participação em feiras nacionais e distritais que têm 

proporcionado às associadas da AMAGRU STP promover o produto agrícola local, dar visibilidade 

à Mulher Rural e ao seu papel na sociedade e escoar algum do produto agrícola. 

 

Participação na Feira do Empreendedor em parceria com a MOVE 
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Participação na Feira do dia 19 de setembro de 2024, em parceria com o INPG 

 
 



 

  20 

 
 

 
Participação na Feira do dia 30 de setembro de 2024, em parceria com a FENAPA e o MAPDR 
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 Frequência e Transporte da Produção 

Sendo que a maioria dos produtos agrícolas são vendidos a partir do mercado central de Bobô-

Fôrro, em São Tomé, a frequência de vendas varia consoante a comunidade, a distância, 

condições de acesso e o transporte disponível.  

As mulheres agricultoras em cada comunidade estão geralmente coordenadas de modo a 

partilharem as opções de transporte, sendo geralmente o transporte insuficiente para o produto 

colhido. Nas comunidades com acesso mais difícil à capital as vendas ocorrem cerca de três vezes 

por semana, sendo que nas mais próximas ou de simples acesso, acontece diariamente. Nos 

distritos de Me-Zóchi e Cantagalo, os transportes disponíveis são particulares, mas em Lobata já 

se nota a disponibilização de uma viatura para as mulheres agrícolas por ONGs, como a Oikos. 

A falta de estradas e transporte adequado representa um dos principais obstáculos, limitando o 

acesso livre a mercados e a capacidade de expandir a atividade económica. 

 

 Propostas de Melhorias no Acesso a Mercados 

As mulheres destacaram a necessidade de melhorar as estradas de acesso, e criar centros de 

transformação comunitários como solução viável para processar os produtos localmente, 

aumentando o valor agregado e facilitando o acesso a mercados superiores, como os da hotelaria 

e turismo. 

 

3.3. Direitos e Segurança Social 

 

 Conhecimento e Acesso aos Direitos 

As agricultoras demonstraram desconhecimento sobre direitos laborais e não possuem acesso a 

mecanismos de proteção social. Apesar disso, após uma breve explicação sobre os benefícios, 

mostraram-se interessadas em aprender mais sobre os procedimentos necessários para 

assegurar direitos e proteção para si e suas famílias. Foi indicada a localização dos serviços de 

Segurança Social e recomendado que se atualizem sobre este direito. Durante as visitas 

comunitárias sente-se alguma falta de confiança por parte das mulheres agricultoras, nos serviços 

nacionais, e é recomendado que se crie atividades de engajamento rural, focadas no tópico em 

epígrafe. 

Um bom exemplo disto foi o workshop realizado pela WACT em igualdade de género, no último 

trimestre de 2024, com uma adesão de mulheres rurais muito superior ao esperado, e com o dia 

final muito interventivo incluindo representantes da Segurança Social e da Direção de Impostos. 
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 Lacunas de Proteção e Necessidades 

Não existem atualmente, à exceção da Segurança Social, mecanismos específicos para proteção 

em casos de doença ou incapacidade de trabalhar. Este cenário agrava a vulnerabilidade das 

agricultoras, que dependem exclusivamente da sua capacidade física para gerar rendimento. 

 

3.4. Impacto das Mudanças Climáticas e Resiliência 

 

 Perceções sobre Alterações Climáticas 

Nas comunidades a sul, entre Me-Zóchi e Cantagalo, as entrevistadas não relataram sentir 

impactos significativos das mudanças climáticas nas suas práticas agrícolas, devido a abundância 

de chuva e humidade constante, o que pode também ser entendido como um reflexo da falta de 

consciencialização sobre o tema. Por sua vez, nas comunidades a norte, no distrito de Lobata, foi 

indicado que é sentida uma falta de chuva e alteração de época, sendo indicado que a ‘Gravana 

(época seca) está maior’. Foi também referido a existência de pragas novas sobre fruteiras, 

nomeadamente Matabala. 

 

 Formação e Apoio 

Não existe ainda qualquer tipo de formação ou apoio específico de impacto para ajudar as 

mulheres agricultoras a lidar com os potenciais impactos das alterações climáticas a nível 

nacional, sendo que as ONG’s Oikos e IMVF iniciaram a implementação de programas de 

resiliência climática na região norte. Esta lacuna compromete a resiliência e segurança alimentar 

das comunidades. 

 

3.5. Casos de Sucesso e Boas Práticas 

 

Conhecimento de Casos de Sucesso 

 

Poucas agricultoras conhecem histórias de sucesso locais, ainda assim após algum debate e 

consciencialização do sucesso como sendo a capacidade que garantir a sua casa, alimentação da 
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família, saúde, estudos dos filhos e sendo uma referência na comunidade, algumas mulheres 

agricultoras foram identificadas em consenso, como exemplos: 

 

 Maria de Fátima Duarte Silva (Claudino Faro): cofundadora e Líder da AMAGRU STP, possui 

casa e negócio na sua comunidade, casa na capital, reconhecida pela sua energia e 

capacidade organizacional. 

 Fátima Horta (Maianço Roça): Direção da AMAGRU STP e da CECAB.  

 Inácia Veiga (Filipina): Transformação de produtos, Direção CECAB – gestão comunitária. 

 Luísa Jofre (Praia da Conchas Roça): Reativou o jardim de infância, possui negócio agrícola 

e motociclo de carga próprios, frequenta curso superior pós-laboral. 

 

Contudo, não foram relatados apoios concretos que tenham contribuído para o êxito destas 

agricultoras, sendo este sucesso atribuído unicamente ao esforço individual destas Mulheres 

Agricultoras. 

 

   
Maria de Fátima Duarte Silva (vulgo Fatu) 

Líder da AMAGRU STP, Agricultora, Empreendedora 
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                         Fátima Horta (Maianço Roça)     Inácia  Tavares (Filipina) 

            Direção da AMAGRU STP, Gestora na CECAB              Agricultora, Direção da CECAB 

 

 

 

     

Luísa Jofre (Praia da Conchas) 
Agricultora, dona Jardim de Infância, curso superior pós-laboral 
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Recomendações para Boas Práticas 

 

Apesar das opiniões e recomendações do esforço diário e energia necessárias à prática da 

agricultura, foram também referidas necessidades de formação, organizacionais e de suporte ao 

processamento de matérias-primas. Não foram, porém, identificadas boas práticas relevantes 

pelas participantes, o que sugere a necessidade de promover um intercâmbio de experiências 

para fomentar a adoção de práticas inovadoras e sustentáveis. 
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3.6. O Papel da AMAGRU STP e Outras Organizações 

 

A AMAGRU STP 

A Associação de Mulheres Agricultoras Unidas de São Tomé e Príncipe (AMAGRU STP) surge como 

um grupo informal, em 2012, mobilizado por um grupo de mulheres agricultoras e palaiês, 

lideradas por Maria de Fátima Duarte Silva (vulgo Fatu), com uma forte vontade de criar um 

movimento associativo de mulheres agricultoras que lutasse pelos seus direitos e melhores 

condições laborais ao nível rural. Em 2015, com apoio de algumas pessoas interessadas em apoiar 

a criação de uma Associação de mulheres rurais, surge legalmente a AMAGRU STP com a 

aprovação dos Estatutos da Organização em Diário da República, com a nomeação de um corpo 

Diretivo composto por 6 membras dos Distritos de Mé-Zóchi, Lobata e Cantagalo e reservando 

espaço para uma (1) membra da Região Autónoma do Príncipe. Alguns organismos públicos 

(INPG, MAPDR) e OSC, nomeadamente a FENAPA, têm sido ao longo dos anos parceiros que 

apoiam a AMAGRU STP no seu reconhecimento e fortalecimento, estabelecendo pontes entre 

projetos e financiamentos e, no caso da FENAPA, cedendo um espaço nas suas instalações para 

a Direção da AMAGRU STP desenvolver os seus trabalhos. Ao nível privado, a CECAB e CECAC 11 

têm apoiado também em atividades, de forma pontual, nomeadamente em dias festivos, como 

o Dia Internacional da Mulher Rural. 

 

Dia Internacional da Mulher Rural 

Grupo associadas da AMAGRU STP nas comemorações do 15 de outubro de 2024 

 



 

  27 

A primeira comunidade a constituir grupo de mulheres associadas foi Claudino Faro (Distrito 

Cantagalo), comunidade-mãe desta Associação. Durante os anos subsequentes, a AMAGRU STP 

alarga o seu número a cerca de 170 membras, estendendo o seu movimento associativo a 14 

comunidades de São Tomé (Mé-Zóchi, Lobata e Cantagalo) e à Ilha de Príncipe. Através de um 

esforço conjunto, a equipa da AMAGRU STP consegue alguns apoios financeiros públicos e 

privados, pontuais. Entre 2019 e 2021, a AMAGRU STP participa também no Programa PAS – 

Políticas Agroalimentares Sustentáveis, cofinanciado pela União Europeia e pelo Instituto 

Camões, implementado pela ADAPPA, IMVF e ACTUAR, e ainda na Rede das Margaridas da CPLP.  

Depois de um período de menor ação, afetado pela pandemia e condições políticas do país, a 

AMAGRU vai enfraquecendo, deixando de ter apoios e algumas membras desistem das funções 

(doença, imigração para Portugal). A partir de 2022, a AMAGRU STP participa em projetos com a 

TESE (PrO’Mulher, 2022; e, Nutrir, 2023/2025) e com a Oikos (diagnóstico para o Projeto Rede de 

Mulheres para o fortalecimento de OSC de mulheres). 

 

 

Comunidade-mãe da AMAGRU STP – Claudino Faro – Distrito de Cantagalo 

 

Conhecimento e Participação 

A grande maioria das mulheres entrevistadas está familiarizada com a AMAGRU STP e reconhece 

seu papel no potencial apoio à comercialização de produtos. A AMAGRU STP é uma associação 

adulta e conhecida nas comunidades, que após alguns anos de inação retomou as suas atividades 

em meados do corrente ano, e com a qual as mulheres agricultoras sentem uma confiança 

renovada.  
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Uma grande parte das mulheres agricultoras entrevistadas são também associadas a alguma 

cooperativa de Cacau, maioritariamente divididas entre a CECAQ 11 e a CECAB. Esta associação 

permitiu a algumas mulheres empoderarem-se e assumir cargos de gestão média, mas este 

número está ainda muito aquém do desejado, pois a grande maioria das mulheres pouco 

usufruem dos benefícios paralelos para além da venda direta de cacau. 

Por sua vez, a FENAPA reforçou a importância da organização coletiva para casos de sucesso. 

 

 

 
Participação da Mulher Rural em eventos públicos 
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Expansão de Atividades e Melhoria de Impacto 

As mulheres agricultoras acreditam no potencial da AMAGRU STP em promover a expansão de 

atividades agrícolas e a diversificação de produtos além do cacau. A AMAGRU STP pode ser um 

agente promissor para implementar soluções coletivas, como transporte partilhado e centros de 

processamento comunitários, que agregariam valor aos produtos e facilitariam o acesso a 

mercados locais e internacionais.  

Apesar do entusiasmo, as agricultoras também identificam desafios internos que precisam ser 

superados como a necessidade de uma estratégia clara de organização e maior coesão interna. A 

ausência de suporte técnico estruturado limita também o incremento da produção e 

comercialização. Foi também referido ser necessário maior colaboração com cooperativas locais 

e parceiros institucionais. 

As agricultoras sugerem que a AMAGRU STP desenvolva um plano estratégico abrangente, com 

foco em capacitação, criação de infraestruturas de suporte e estabelecimento de parcerias para 

melhorar o acesso a mercados mais amplos, como os do setor turístico e hoteleiro. 

 

 
Encontro com o CONSAN 

 

 
Encontro com o MAPDR 
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4. Discussão dos Resultados 
 

Os resultados deste Diagnóstico Participativo destacam desafios estruturais que afetam a vida e 

as atividades das mulheres agricultoras, incluindo: 

 

 Falta de infraestrutura adequada: Estradas precárias e transporte insuficiente limitam o 

escoamento dos produtos e acesso a mercados. 

 Ausência de apoio regular: A assistência técnica e os recursos fornecidos são muito 

limitados, não atendendo às necessidades das agricultoras. 

 Excedente de produção: A produção agrícola frequentemente excede a capacidade de 

absorção do mercado nacional, criando uma oportunidade de processar ou exportar o 

excedente, caso sejam criadas as infraestruturas e parcerias necessárias. 

 Baixo conhecimento sobre direitos e proteção social: A falta de acesso a informações 

sobre direitos laborais e segurança social aumenta a vulnerabilidade das mulheres 

agricultoras, que dependem unicamente da sua capacidade física para a geração de renda. 

Também aqui se pode enquadrar o sentimento de impotência das mulheres agricultoras 

em relação aos constantes furtos agrícolas. 

 Desconexão com mercados superiores: A ausência de capacitação técnica e 

organizacional impede a comunicação interpessoal e o acesso a mercados mais lucrativos, 

como os sectores turístico e hoteleiro. Ainda se nota um pequeno estigma das mulheres 

agricultoras em relação à comunidade citadina. 

 Falta de iniciativas relacionadas às mudanças climáticas: Apesar de, em algumas 

comunidades, identificarem alterações nos padrões climáticos, as mulheres agricultoras 

não dispõem de conhecimento para mitigar os impactos ambientais na produção agrícola. 
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Mesmo com estes desafios identificados, este DP identifica um potencial significativo para a 

transformação do setor, particularmente por meio de: 

 Fortalecimento de organizações locais: O papel da AMAGRU STP e de outras cooperativas 

pode ser expandido para incluir suporte técnico, transporte e acesso a mercados 

diversificados. 

 Capacitação em direitos e proteção social: Programas de sensibilização e educação 

podem reduzir a vulnerabilidade das agricultoras, ampliando sua consciência sobre 

direitos e segurança social. 

 Desenvolvimento de infraestruturas comunitárias: A criação de centros de 

transformação e armazenamento de produtos ajudaria a aumentar o valor agregado e 

facilitar a comercialização. 

 

 

Garantir que as trabalhadoras rurais tenham acesso aos recursos naturais e produtivos é 

imprescindível para a produção de alimentos de qualidade e geração de renda, o que contribui 

significativamente para o estabelecimento da segurança alimentar e nutricional das suas famílias 

e nas suas comunidades o que, por sua vez, gera uma série de externalidades positivas para a 

sociedade como um todo (Direitos das mulheres rurais em São Tomé e Príncipe, Victoria Medina, 

2022). 

 

Estas lacunas e oportunidades são a base para as ações propostas no Plano de Empoderamento 

da Mulher (PEM), com foco em soluções práticas e sustentáveis que respondam às necessidades 

identificadas durante o DP. 
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4.1. Dados Quantitativos 

 
Dos questionários individuais efetuados a 113 membros das 14 comunidades alvo, podemos 

destacar os seguintes dados estatísticos: 
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4.2. Matriz de Linha de Base 

 
 
A Matriz da Linha de Base captura o ponto de partida em relação aos principais indicadores 

identificados. Estes dados ajudam a medir mudanças ao longo do tempo e a avaliar o impacto das 

intervenções. 

 

Indicador Descrição do Indicador 
Valor de 

Base 
Fonte de Dados Observações 

Percentagem de 
Mulheres 
Agricultoras 

Proporção de mulheres 
envolvidas na agricultura 
nas comunidades 
entrevistadas. 

87% Questionário A maioria das mulheres 
está diretamente 
envolvida na agricultura 
(produtoras e palaiês).  

Rendimento 
Médio Mensal 

Média de rendimento das 
mulheres agricultoras por 
mês (dobras). 

2000 STN Entrevistas, 
Questionário 

Dificuldade na definição 
do valor médio mensal, 
mas referiram-se valores 
entre as 700 e 4000 STN.  

Acesso a 
Programas Sociais 

Percentagem de 
mulheres com 
conhecimentos mínimos 
sobre segurança social.  

21% Questionário Recolher dados 
específicos. 

Acesso ao 
Mercado 

Percentagem de 
agricultoras que vendem 
para o sector hoteleiro. 

0% Entrevistas com 
Agricultoras 

Grande viabilidade da 
expansão do mercado, 
para hotelaria e 
internacional.   

Conhecimento 
mínimo dos 
Direitos 

Percentagem de 
mulheres que afirmam 
conhecer minimamente 
os seus direitos como 
mulheres e trabalhadoras 
rurais.  

21% Entrevistas, 
Questionários 

Identificar necessidades 
de formação e 
sensibilização. 

Impacto Climático Percentagem de 
agricultoras que 
percebem as mudanças 
climáticas como um 
impacto direto nas 
colheitas.  

5% Grupo Focal com 
Mulheres 

Quase inexistente 
resiliência e perceções 
sobre alterações 
climáticas. 

Programas de 
Apoio à Mulher 

Número de programas 
em vigor com foco no 
empoderamento 
feminino   

2 Revisão 
Documental, 
Entrevistas com 
Entidades 

Referencia a projectos 
das ONG’s Oikos e Wact. 



     
 

5. Conclusões 
 

5.1. Resumo dos Principais Descobertas 

 

O Diagnóstico Participativo revelou desafios estruturais e oportunidades significativas para o 

empoderamento das mulheres agricultoras em São Tomé e Príncipe.  

Entre os principais achados destacam-se: 

 A agricultura é a principal fonte de rendimento, mas o acesso ao mercado é limitado, com 

vendas predominantemente informais e dificuldades no escoamento da produção. 

 A falta de conhecimento sobre direitos laborais e proteção social deixa as mulheres 

vulneráveis a riscos económicos e sociais. 

 Os apoios existentes são insuficientes e não abrangem todas as agricultoras. 

 Há excedente de produção agrícola que poderia ser processado ou exportado, mas faltam 

infraestruturas adequadas e os contactos com clientes. 

 As mulheres agricultoras reconhecem o papel promissor da AMAGRU STP, mas observa-

se a necessidade de maior coesão interna e estratégias claras para expandir seu impacto. 

 Fraca participação pública da mulher rural. 

 

5.2. Relação entre Desigualdades de Género, Direitos Humanos 

e Condições Socioeconómicas 

 
As desigualdades de género manifestam-se em limitações estruturais como o acesso difícil a 

mercados e recursos produtivos, a dedicação singular da gestão familiar e a falta de capacitação 

para exercer direitos. Essas desigualdades refletem-se diretamente nas condições 
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socioeconómicas das mulheres agricultoras, agravando sua vulnerabilidade e restringindo sua 

participação plena no desenvolvimento económico local.  

 
A falta de conhecimento sobre mecanismos formais de proteção social e iniciativas de capacitação 

exibe a urgente necessidade de ações concretas para promover a igualdade de género e os 

direitos humanos, como base para o desenvolvimento sustentável. 

 

A sociedade santomense caracteriza-se por ser de base patriarcal, ou seja, um sistema social 

fundamentado numa cultura, estruturas e relações que privilegiam o homem e o colocam numa 

posição de poder e domínio sobre a mulher. Isso reflete-se numa série de estereótipos de género 

e na desigualdade na distribuição de responsabilidades, com consequências diretas na 

conciliação da vida familiar com a vida profissional (PRO’MULHER: Estudo qualitativo do 

des(encontro) de competências para o mercado de trabalho de São Tomé e Príncipe, TESE, 2024). 

 

5.3. Reflexões sobre as Mudanças Necessárias 

 

Para promover o empoderamento das mulheres agricultoras, são necessárias mudanças em 

várias frentes, incluindo: 

 A implementação de programas regulares de formação em direitos, práticas agrícolas 

modernas e adaptadas ao contexto local, e o estímulo do empreendedorismo. 

 O fortalecimento de políticas públicas inclusivas que priorizem a participação feminina na 

economia formal e criação de infraestruturas comunitárias para agregar valor aos 

produtos e melhorar o acesso a mercados maiores. 

 O fortalecimento do Movimento Associativo, começando pelo empoderamento das 

associações já estabelecidas, como a AMAGRU STP. 

 O desenvolvimento de iniciativas ambientais que aumentem a resiliência das mulheres 

agricultoras aos impactos das ações climáticas. 
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Plano de Empoderamento da Mulher Rural 
De São Tomé e Príncipe 



     
 

6. Recomendações e Plano de Ação (PEM)  
 
 
Este Plano de Empoderamento da Mulher (PEM) é uma ferramenta estratégica concebida para 

abordar os desafios identificados no respetivo Diagnóstico Participativo, e promover a inclusão 

socioeconómica, a igualdade de género e a resiliência das mulheres agricultoras de São Tomé e 

Príncipe.  

 

O PEM está estruturado em quatro áreas prioritárias, detalhando ações específicas, objetivos e 

indicadores de sucesso para transformar as condições de vida e de trabalho das mulheres nas 

comunidades abrangidas. 

 

 

6.1. Áreas Prioritárias do PEM 

 

1. Sensibilização e Capacitação 

 

Objetivo: Fortalecer as competências das mulheres agricultoras em direitos humanos e igualdade 

de género, práticas agrícolas modernas adaptadas ao contexto local e gestão de negócios. 

 

Estratégias: 

 Realizar workshops comunitários regulares sobre direitos trabalhistas, proteção social e 

igualdade de género. 

 Promover formações técnicas em agricultura sustentável, processamento de alimentos e 

empreendedorismo. 

 Desenvolver manuais e materiais educativos adaptados ao contexto local para reforçar o 

conhecimento adquirido. 

 Envolvimento dos organismos públicos, privados e OSC. 

 Organização das mulheres – associativismo. 
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As mulheres estão drasticamente sub-representadas nas notícias, criando-se uma imagem do 

mundo no qual elas estão virtualmente invisíveis: as opiniões das mulheres em relação aos temas 

que dominam a atualidade raramente são ouvidas e mesmo quando se trata de assuntos que 

afetam profundamente as mulheres, como a violência baseada no género, predominam as vozes 

masculinas (Direitos das mulheres em São Tomé e Príncipe: Conhecer para capacitar e sensibilizar, 

Vários – ACEP, 2016). 

   

 

   
 

 

  
Capacitação em Igualdade de Género e Direitos Humanos, em parceria com o INPG 
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 Sensibilização comunitária 
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2. Acesso ao Mercado 

 

Objetivo: Facilitar o escoamento da produção agrícola para mercados formais e melhorar o 

rendimento das agricultoras. 

 

Estratégias: 

 Criar redes de cooperação entre agricultoras e hotéis locais, promovendo parcerias para 

fornecimento direto de produtos agrícolas. 

 Estabelecer feiras agrícolas regulares que conectem as agricultoras a intermediários e 

compradores institucionais. 

 Apoiar a certificação de produtos agrícolas para atender aos requisitos de mercados 

turísticos e internacionais. 

 Melhorar as Estradas e estabelecer custos mais acessíveis. 

 

Tendo em conta as elevadas taxas de trabalho informal assumido pelas mulheres, torna-se 

fundamental investir junto deste grupo. Dotar estas mulheres de competências de 

empreendedorismo, capazes de tornar os seus negócios sustentáveis, rentáveis e formais é o foco 

da intervenção (PRO’MULHER: Estudo qualitativo do des(encontro) de competências para o 

mercado de trabalho de São Tomé e Príncipe, TESE, 2024). 

 

 
Participação em feiras 
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3. Políticas Públicas e Participação 

 

Objetivo: Garantir que as mulheres agricultoras sejam incluídas nos programas de 

desenvolvimento rural e social do governo. 

 

Estratégias: 

 Propor políticas específicas para facilitar o acesso a crédito rural, subsídios agrícolas e 

segurança social para as mulheres. 

 Criar mecanismos de diálogo entre associações de agricultoras e o governo para 

alinhar prioridades e iniciativas. 

 Monitorizar e avaliar a implementação de políticas públicas, assegurando sua 

efetividade e impacto. 

 Incluir as demandas da Mulher Rural na agenda política, valorizando a Mulher Rural 

como protagonista dos sistemas alimentares sustentáveis. 
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É prioritário que as mulheres, particularmente as mulheres rurais, sejam incluídas e tenham iguais 

oportunidades de representatividade nesses processos de tomada de decisão, nos espaços de 

governança e na gestão de programas e políticas comunitárias (Direitos das mulheres rurais em 

São Tomé e Príncipe, Victoria Medina, 2022).  

 

 

 
Participação em Encontros no “Mês da Mulher” 
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Participação em marcha no 1º de Maio - Dia do Trabalhador, Trindade 
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4. Resiliência Climática 

 

Objetivo: Capacitar as agricultoras para lidar com os impactos das mudanças climáticas, 

promovendo práticas agrícolas adaptativas e sustentáveis. 

 

Estratégias: 

 Introduzir técnicas agrícolas resilientes, como sistemas de recolha de água, rotação de 

culturas e uso de sementes resistentes a secas. 

 Implementar projetos comunitários de reflorestamento e conservação de solo. 

 Realizar campanhas de sensibilização sobre mudanças climáticas, destacando medidas 

práticas de mitigação e adaptação. 

 

A agricultura é um dos motores da economia rural, sendo que contribui significativamente para 

combater a fome e a insegurança alimentar e reduzir a pobreza. 93 por cento de todas as 

exportações são grãos de cacau (Perfil gênero São Tomé e Príncipe, EU, 2021). 

 
Iniciativas de Educação Ambiental – Visita à Missão Dimix, em Santana 
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6.2. Ações Recomendadas no PEM 

 
 
O PEM propõe ações concretas para transformar os desafios identificados em oportunidades de 
desenvolvimento: 
 
 

Ação Descrição Responsável Prazos 
Indicadores de 

Sucesso 

Formação em 
Direitos e Gestão 

Realizar workshops 
sobre direitos humanos, 
igualdade de género, 
gestão de pequenos 
negócios e fiscalidade.  

ONGs,  
AMAGRU STP, 
Governo 

6 meses % de mulheres 
capacitadas e 
relatórios de 
aplicação prática. 

Centros de 
Transformação 
Comunitários 

Criar infraestruturas 
para processamento de 
produtos agrícolas, 
como compotas, farinha 
e frutas secas.  

AMAGRU STP, 
Setor Privado 

1 ano Número de centros 
em operação e 
volume de produtos 
transformados. 

Parcerias com 
Setor Turístico 

Facilitar contratos entre 
cooperativas agrícolas e 
hotéis para 
fornecimento de 
produtos locais.  

AMAGRU STP,  
Setor Privado 

8 meses Número de contratos 
firmados e aumento 
das vendas diretas. 

Fundo de 
Microcrédito 

Estabelecer um fundo 
acessível às agricultoras 
para financiar iniciativas 
de produção e 
comercialização.  

Bancos,  
ONGs 

1 ano Volume de crédito 
concedido e número 
de beneficiárias. 

Introdução de 
Técnicas 
Resilientes 

Capacitar mulheres em 
práticas agrícolas 
adaptativas, como 
sistemas de irrigação e 
compostagem.  

Técnicos 
Governamentais, 
ONGs 

1 ano % de agricultoras 
implementando 
práticas resilientes. 

Campanhas de 
Sensibilização 
Climática 

Realizar campanhas 
para aumentar a 
consciência sobre os 
impactos das mudanças 
climáticas.  

ONGs,  
Governos Locais 

9 meses Número de 
campanhas 
realizadas e % de 
participantes 
sensibilizados. 
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Monitorização e Avaliação do PEM 

 

O sucesso do PEM dependerá de um sistema eficaz de monitorização e avaliação (M&A) que 

acompanhe a implementação das ações e seu impacto. 

As seguintes etapas estão recomendadas: 

 

1. Indicadores de Desempenho: Estabelecer metas claras e indicadores quantitativos e 

qualitativos para cada ação. 

2. Relatórios Periódicos: Produzir relatórios trimestrais sobre o progresso das atividades e 

desafios encontrados. 

3. Feedback Comunitário: Realizar consultas regulares com as agricultoras para ajustar as 

estratégias e garantir sua relevância. 

4. Avaliação de Impacto: Conduzir avaliações anuais para medir os resultados alcançados e 

identificar áreas de melhoria. 

 

 

Perspetivas de Sustentabilidade 

 

Para garantir a sustentabilidade das ações propostas é fundamental: 

 Engajar os Beneficiários: Envolver as mulheres agricultoras no desenho, 

implementação e gestão das iniciativas, promovendo a apropriação local. 

 Fortalecer Parcerias: Estabelecer colaborações duradouras entre governo, ONGs, 

sector académico e o setor privado para ampliar recursos e expertise. 

 Buscar Financiamento Contínuo: Explorar fontes de financiamento internacionais, 

como fundos climáticos e programas de igualdade de género, para apoiar a expansão 

das ações. 

O PEM visa não apenas responder aos desafios imediatos, mas também construir uma base sólida 

para o desenvolvimento socioeconómico sustentável das mulheres agricultoras, promovendo 

inclusão, igualdade e resiliência em São Tomé e Príncipe. 
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8. Anexos 
 
 

Matriz Metodológica  
 
 

Áreas de 
Análise 

Indicadores Fontes 
Método de Recolha de 

Dados 

Situação das 
Mulheres 
Agricultoras 

- % de mulheres agricultoras na 
população feminina 
- Rendimento médio mensal 

Mulheres 
agricultoras, 
ONGs locais 

Questionário, Grupo 
Focal 

Direitos e 
Garantias 
Sociais 

- Acesso a programas de segurança 
social 
- Conhecimento dos direitos das 
mulheres 

Mulheres, 
entidades 
governamentais 

Entrevistas, 
Questionário 

Acesso ao 
Mercado 

- Tipo de canais de venda 
utilizados (mercado local, hotéis, 
outros) 
- Frequência de vendas 

Mulheres 
agricultoras, 
Entidades 
privadas 

Entrevistas, Observação 

Impacto das 
Alterações 
Climáticas 

- Efeitos das mudanças climáticas 
nas colheitas e produtividade 
- Percepção das agricultoras 

Mulheres 
agricultoras, 
Programas 
ambientais 

Grupo Focal, 
Especialistas locais 

Políticas e 
Práticas Locais 

- Existência de políticas de apoio à 
mulher agricultora 
- Programas específicos para 
empoderamento 

Entidades 
governamentais, 
ONGs 

Revisão de Documentos, 
Entrevistas 
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Photolog 
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Guias de Entrevistas e Questionários Utilizados  

 
 
 
Guia de Entrevista Semi-Estruturada 
Para conduzir entrevistas com mulheres agricultoras, entidades governamentais, ONGs e o 
sector privado.  
 
Estrutura do Guia de Entrevistas 
 
Introdução e Contextualização 

• Apresentação do objectivo do diagnóstico. 

• Explicação sobre a confidencialidade e anonimato das respostas. 

• Enquadramento do tempo e incentivo à participação aberta e honesta. 
 
Grupos-Alvo 

• Grupo Focal: Mulheres Agricultoras 

• Entrevistas Individuais: ONGs, Entidades Governamentais, Sector Privado 
 
Principais Temas e Perguntas 

• Condições Socioeconómicas 

• Participação e Inclusão no Mercado 

• Direitos e Segurança Social 

• Impacto das Mudanças Climáticas e Resiliência 

• Casos de Sucesso e Boas Práticas 
 
 
 
Guia de Entrevista para Mulheres Agricultoras 
 

1. Condições Socioeconómicas 
 

• Qual é a principal fonte de rendimento? 

• Existe algum tipo de apoio ou incentivos para desenvolver a actividade agrícola? Existe 
alguma diferença de oportunidades para mulheres e homens agricultores na 
comunidade? Quais? 

• As terras onde cultiva são suas? 

• Quais são os principais desafios que enfrentam no dia-a-dia como agricultora? 
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2. Participação e Inclusão no Mercado 
 

• A quem vendem ou fornecem os seus produtos? (mercado local, intermediários, 
hotelaria, outros) 

• O seu negócio é formal ou informal? 

• Qual a frequência de vendem os seus produtos? 

• Conseguem vender toda a produção? Caso não, que parte (%) vendem? 

• Os produtos que não são vendidos, como são conservados ou utilizados (ou perdidos)? 

• Consideram que há oportunidades para as mulheres agricultoras venderem para 
mercados maiores, como o turismo ou hotelaria? 

• Alguma vez participaram em formações ou actividades que promovem acesso a novos 
mercados? Se sim, quais foram os resultados? 

• O que pensam ser necessário para melhorar o acesso das mulheres agricultoras aos 
mercados? 

 
 

3. Direitos e Segurança Social 
 

• Tem conhecimento de direitos do trabalho ou acesso à segurança social? 

• Conhecem algum mecanismo de protecção para si e para a sua família em caso de 
doença ou incapacidade de trabalhar? 

 
4. Impacto das Mudanças Climáticas e Resiliência 

 

• Tem sentido mudanças climáticas que afectam a sua produção agrícola? Exemplos? 

• Que desafios as mudanças climáticas trouxeram para a actividade agrícola e para a 
segurança alimentar da família? 

• Existe algum tipo de formação ou apoio específico para ajudar lidar com as mudanças 
climáticas? 

• O que poderia ser feito para combater estas mudanças climáticas? 
 

5. Casos de Sucesso e Boas Práticas 
 

• Conhecem alguma história de sucesso de outras mulheres agricultoras na sua 
comunidade ou noutras regiões? 

• Que tipo de apoio ou recursos tiveram estes casos de sucesso? 

• Que boas práticas recomendariam para ajudar outras mulheres agricultoras? 
 

6. A AMAGRU STP 
 

• Conhecem a AMAGRU STP? 



 

  52 

• Faz parte da AMAGRU STP? 

• Faz parte de alguma cooperativa ou outra associação? 

• O que pensam do papel da AMAGRU STP e quais as expectativas? 

• Qual as mais valias de fazer parte da AMAGRU STP? 

• Como acham que a AMAGRU STP poderia fazer mais diferenças positivas? 

• Porque pensam que as cooperativas de cacau não expandem para ‘outros produtos’? 
Questionário Quantitativo 
Para recolher dados específicos, como idade, nível de educação, acesso a serviços e renda, para 
análise estatística. 
 
Secção A: Dados Pessoais 

• Idade: ___________ 

• Nível de Educação: ( ) Sem Escolaridade ( ) Primário ( ) Secundário ( ) Superior 

• Estado Civil: ___________ 

• Nº Filhos: ____    Nº Filhas: ____ 
 
Secção B: Actividade Económica 

• Principal Actividade Económica: ( ) Agricultura ( ) Comércio ( ) Pescas ( ) Outro 

• Serviço: Por conta propria ( ) Por conta de outrem ( ) 

• Rendimento Médio Mensal: ___________ 
 
Secção C: Acesso a Direitos 

• Acesso a Segurança Social: ( ) Sim ( ) Não 

• Conhece alguns direitos da Mulher na legislação de STP? ( ) Sim ( ) Não 

• Participou em alguma formação sobre direitos de género? ( ) Sim ( ) Não 
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